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RESUMO 

 

 

SANTANA, Ênio Estevam de. Ações de Controle do Aedes spp.: Perspectivas dos 
Agentes de Combate às Endemias em um Município do Estado da Bahia. 2015. 42f. 
Monografia (Especialização em Gestão Ambiental em Municípios). Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná, Medianeira, 2015. 
 

 

A incidência do vetor de doenças tropicais como a dengue, febre do chikunguya e 
zika vírus é recorrente, tornando-se uma demanda urgente a promoção de ações de 
combate ao mosquito. Sendo assim, a atual pesquisa exploratória objetiva fornecer 
subsídios à gestão municipal para melhoria das ações de combate ao Aedes spp., 
através da investigação das interfaces das atividades dos Agentes de Combate às 
Endemias no trabalho de campo. Com utilização de questionário pré-estabelecido 
foram obtidas informações acerca dos problemas ambientais, sociais, operacionais e 
problemas alusivos ao contato com a comunidade. As respostas foram 
categorizadas, sendo obtidas as seguintes categorias: lixo, intempéries, 
esgotamento sanitário, terrenos baldios, recicladores sem estrutura, criminalidade, 
moradia/baixa renda, familias desestruturadas, falta de higiene, educação/cultura, 
efetivo, material, fardamento, avaliação médica, veículos, treinamento, projetos, 
intersetorialidade, gestão, valorização do trabalhador, descaso, distância do ponto 
de apoio, falta de compromisso/conscientização, recusas/resistência, e 
conhecimento/zoneamento. Foi constatado que a concepção dos agentes de 
combate às endemias do município em estudo acerca das atividades relacionadas 
ao controle do mosquito Aedes spp. perpassam por uma série de fatores impeditivos 
para atingir seus principais objetivos, que estão influenciados diretamente nas 
problemáticas ambientais, operacionais e sócio-culturais. Para minimização 
dessas dificuldades, os mesmos vislumbram práticas da gestão municipal sugerindo 
ações referentes ao saneamento ambiental, educação, resíduos sólidos, 
fiscalização, disponibilização de equipamentos, Implantação de sistemas de 
informação geográfica, saúde ocupacional do trabalhador, capacitação e reciclagem 
e concurso público. A respeito da gestão setorial, sugere-se que sejam elaboradas 
estratégias para minimização dos aspectos temporais, ações de educação em 
saúde, comissão interinstitucional, planejamento estratégico e reuniões de análise 
crítica envolvendo o quadro funcional. 

 

 

Palavras-chave: Gestão. Saúde Coletiva. Mosquitos.  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

SANTANA, Ênio Estevam de. Actions Control Aedes spp.: Prospects of the Combat 
Endemic Diseases Agents in a County in the State of Bahia. 2015. 42f. Monografia 
(Especialização em Gestão Ambiental em Municípios). Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná, Medianeira, 2015. 
 
 
The incidence of tropical diseases vector such as Dengue, the Chikunguya fever and 
Zika Virus is recurrent, making it an urgente need to promote actions to combat 
mosquitoes. Therefore, the current exploratory research aims to provide subsidies to 
municipal management to improve actions to fight Aedes spp., through research of 
interfaces of the activities of the endemic fighting agents in fieldwork. With use of pre 
established questionnaire information was obtained about the environmental issues, 
social, operational and depicting problems contact with the community. The answers 
were categorized, and obtained the following categories: Trash, bad weather, 
sewage, vacant lots, recyclers unstructured, crime, housing / low-income, broken 
families, lack of hygiene, education / culture, effective, material, uniforms, medical 
evaluation, vehicles, training, projects, intersectoral, management, employee 
appreciation, neglect, distance from the fulcrum, lack of commitment / awareness, 
refusal / resistance, and knowledge / zoning. It was found that the design of agentes 
to combat endemic diseases in the city studied about the activities related to the 
control of Aedes spp.. cross by a number of impediments to achieve its main 
objectives, which are influenced directly in environmental, operational and sócio-
cultural issues. To minimize these difficulties, the same glimpse of municipal 
management practices suggesting actions related to environmental sanitation, 
education, solid waste, surveillance, availability of equipment, geographic information 
systems implementation, occupational health of workers, training and retraining and 
public tender. Regarding the sectoral management, it is suggested that strategies 
should be developed for minimizing the temporal aspects, health education activities, 
inter-institutional committee, strategic planning and review meetings involving staff. 
 
 
 
Keywords: Management. Public Health. Mosquitoes. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os insetos são considerados o grupo de animais detentores da maior 

biodiversidade do planeta, habitando em praticamente todos os ecossistemas 

terrestres e possuindo intensa relação com os seres humanos (DIAS-LIMA, 2010).  

Dentre esses seres, os indivíduos da família Culicidae, conhecidos 

popularmente como “mosquitos”, “muriçocas” ou “capañas” possuem ciclo biológico 

que compreende nas fases: ovo, larva, pupa e adulto (CONSOLI; OLIVEIRA, 1994).  

Na fase imatura são aquáticos e como adultos são alados, medem de 3 a 4 

mm, apresentam coloração que varia entre clara e escura e possuem pernas e 

antenas longas. As peças bucais são do tipo picador-sugador, os machos são 

fitófagos e as fêmeas são fitófagas e hematófagas (DIAS-LIMA, 2010). 

São transmissores de inúmeras doenças graves como a Malária 

(transmitidas pelo gênero Anopheles), a Filariose Linfática (transmitida pelo Culex 

sp.),  a Febre-amarela, Dengue, Chikungunya e Zika Vírus ( transmitidas por 

espécies do gênero Aedes) (LEE et al. 2015).  

Sobre o gênero Aedes, os indivíduos da espécie A. aegypti (Linnaeus, 1762) 

são os principais transmissores da dengue. Nas Américas, período entre 1848 e 

1972, um total de 21 países obteve êxito na eliminação do Aedes aegypti em seu 

território, porém outros países, como ilhas do Caribe, Guiana Francesa, Suriname, 

Venezuela e Estados Unidos, não alcançaram sua erradicação, fato que permitiu 

sua reinfestação em países que já o haviam eliminado (MACIEL; SIQUEIRA 

JUNIOR; TURCHI MARTELLI, 2008). 

Além do A. aegypti, a espécie A. albopictus é transmissora da mesma gama 

de doenças, sendo ecologicamente homóloga, coexistindo na mesma região e 

podendo utilizar os mesmos tipos de criadouros, porém apresenta menor nível de 

domiciliação, de caráter mais silvestre (FORATINNI, 1986). 

No Brasil, o primeiro caso onde o vírus da dengue foi isolado, ocorreu no 

estado de Roraima no final do ano de 1981. Mais tarde, em 1986, novos casos de 

dengue foram confirmados, desta vez no estado do Rio de Janeiro, seguidos por 

grandes epidemias em cidades populosas do sudeste e nordeste do país (SILVA 

AUGUSTO, 2000).  

Com vistas à redução da ocorrência de casos, ações governamentais foram 

realizadas e no ano de 1996 é proposto o Programa de Erradicação do Aedes 
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aegypti (PEAa), porém ao longo do processo de sua implantação, observou-se a 

inviabilidade técnica de erradicação do mosquito a curto e médio prazos (BRASIL, 

2002). 

Dessa forma, no ano de 2002 foi instituído o Programa Nacional de Combate 

à Dengue (PNCD), com o objetivo de reduzir a infestação pelo Aedes aegypti, a 

incidência da dengue e a letalidade por febre hemorrágica. Para alcançar essas 

finalidades procurou-se implementar estratégias, dentre as quais podemos destacar 

o desenvolvimento de campanhas de mobilização da sociedade, a integração das 

ações de controle da dengue na atenção básica, a utilização de instrumentos legais 

que facilitem o trabalho do poder público na eliminação de criadouros em imóveis, a 

atuação multissetorial para destinar adequadamente resíduos sólidos (BRASIL, 

2002).  

Contudo, Horstick e colaboradores (2010) levantaram problemáticas 

referentes aos programas de combate ao vetor em países das Américas e Ásia onde 

o Brasil estava incluído, indicando a falta de pessoal e perícia técnica, orçamentos 

escassos, intervenções dependentes da aplicação de inseticidas, dificuldades em 

envolver as comunidades, pouca capacitação e pouco monitoramento e avaliação.  

Um fato crítico a ser destacado, foi a culminância de surtos recentes da 

Febre do Chikunguya, doença transmitida pelo mesmo vetor transmissor da Dengue 

e, até novembro de 2014 foi apontado pelo Ministério da Saúde um total de 1.364 

casos, sendo 1.293 autóctones, com destaque em Feira de Santana (BA), onde 

foram registrados 563 casos (BRASIL, 2014). 

Além da Dengue e Febre da Chikunguya meses após a ocorrência da Copa 

do Mundo no Brasil (em 2014), passou a ser monitorada uma síndrome 

indeterminada, nos estados da região Nordeste do Brasil pelo Ministério da Saúde, 

que à partir de estudos foi indicada a presença de um arbovírus transmitido pelo 

gênero Aedes, denominado Zika vírus. 

Perante o crescimento do número de eventos dos casos de Dengue e 

ocorrência de novas doenças como Febre do Chikunguya e Zika Vírus, questiona-se 

a efetividade das ações propostas e como estão sendo viabilizadas nos municípios, 

demonstrando a necessidade de obter informações concretas sobre atividades 

realizadas em campo para o estabelecimento de novas estratégias.  

Os profissionais dedicados às essas atividades são os Agentes de Combate 

às Endemias (ACE), que de acordo com a Lei Federal 11.350, tem como atribuição 
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“o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e 

promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e 

sob supervisão do gestor de cada ente federado” (BRASIL, 2006, pag. 1 art. 4º). 

Esses trabalhadores de campo são o contato direto dos órgãos públicos com a 

comunidade, podendo obter informações importantes para a melhoria da gestão em 

saúde no controle de vetores. 

Sendo assim, o atual manuscrito objetiva fornecer subsídios à gestão 

municipal para melhoria das ações de combate ao Aedes spp. em um município do 

Estado da Bahia, através da investigação das interfaces das atividades dos Agentes 

de Combate às Endemias no trabalho de campo, a fim de inventariar propostas 

provenientes do quadro funcional para que possa ser uma ferramenta estratégica 

para coordenação de endemias do município.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 O CONTROLE DE EPIDEMIAS NO BRASIL 

 
Ações contra a febre-amarela, datadas em fins do século XVII, além de 

proferirem o isolamento dos enfermos, objetivaram eliminar o que era considerado 

causa da doença. No século XIX, com a chegada da família real no Brasil, foi 

incorporada a Polícia Médica, que intervia nas condições de vida e saúde da 

população, a fim de vigiar e controlar o aparecimento de epidemias Entre o final do 

século XIX e começo do século XX, ocorreu um aumento da emigração europeia 

para o Brasil, formada por pessoas suscetíveis às doenças tropicais (BRASIL, 2005).  

De acordo com Braga e Valle (2007), após a infestação de diversas 

epidemias no país, foi iniciada por Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro (1902), a 

instituição de brigadas sanitárias para detectar casos de Febre-amarela e eliminar 

focos de Aedes aegypti. A partir de 1923, foram criados os primeiros Centros de 

Saúde no Brasil, que passaram a constituir uma estrutura assistencial básica 

(BRASIL, 2005). 

Segundo Santana e Trindade (2011) a vigilância epidemiológica surgiu a partir 

da necessidade de haver uma colaboração de abrangência internacional, para que 

países através de campanhas conjuntas atuassem a fim de erradicar doenças, 

devido ao grande fluxo de pessoas, mercadorias e consequentemente a exposição a 

diversos tipos de doenças.  

Nas décadas de 30 e 40, foram executadas intensas campanhas de 

erradicação de vetores nas Américas com a colaboração da Fundação Rockefeller, 

que era uma organização não governamental fundada nos Estados Unidos, que 

atuava na saúde pública principalmente nos países subdesenvolvidos. Essa 

fundação atuou contra a febre-amarela em cidades nordeste, com a 

responsabilidade exclusiva pela eliminação do Aedes aegypti (BRAGA; VALLE, 

2007).  

A partir da década de 50, a vigilância incorpora uma perspectiva inovadora, 

pois em vez de atuar prioritariamente sobre os indivíduos, visando somente o 

impedimento do contato direto de epidemia, passa a focar as ações também sobre o 

desenvolvimento etiológico da população, nos hospedeiros, vetores ou no meio 

ambiente (SANTANA; TRINDADE, 2011). 
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No entanto, oficialmente a vigilância epidemiológica foi introduzida no Brasil 

durante a campanha da varíola, no início da década de 70, havendo uma prática 

institucionalizada em decorrência das demandas políticas e econômicas de uma 

nova forma de organização das ações de Saúde Pública. Em 1990, as ações 

nacionais de vigilância epidemiológica foram inseridas na Fundação Nacional de 

Saúde (FUNASA), que incorporou o Centro Nacional de Epidemiologia (CENEPI), 

buscando promover o uso da epidemiologia em todos os níveis do SUS (BRASIL, 

2005). 

A portaria do Gabinete Ministerial do Ministério da Saúde de nº 1399, de 15 

de dezembro de 1999, que “regulamenta as competências da União, estados, 

municípios e Distrito Federal, na área de epidemiologia e controle de doenças, 

define a sistemática de financiamento e dá outras providências” desencadeia o 

processo de descentralização das Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças, 

consequentemente dos profissionais até então vinculados à FUNASA, que atuavam 

em atividades específicas de combate a endemias (BRASIL, 2011).  

A fim de estabelecer formação técnica para os Agentes de Combate às 

Endemias nos âmbitos municipais, inicia-se no ano de 2003 o Programa de 

Formação de Agentes Locais de Vigilância em Saúde (PROFORMAR), que até o 

ano de 2006 qualificou cerca de 32 mil trabalhadores em todo o Brasil (BRASIL, 

2015). 

Em fevereiro de 2006 foi promulgada a emenda constitucional nº 51, que 

acrescenta os parágrafos 4º, 5º e 6º ao art. 198 da Constituição Federal, que 

introduziu o Agente Comunitário de Saúde (ACS) e Agente de Combate as 

Endemias (ACE) na Constituição Federal, bem como regimentou o processo seletivo 

público como forma de contratação, instituindo o regime jurídico e a regulamentação 

das atividades destes profissionais, sendo uma ferramenta indispensável para a 

desprecarização dessa categoria profissional (BRASIL, 2015). 

Os ACEs são fundamentais para execução das atividades no controle de 

doenças endêmicas nas particularidades de cada município, representando o poder 

público nas localidades mais diversas, sendo o contato direto com a comunidade e 

suas demandas específicas. 
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2.2 MOSQUITOS DO GÊNERO AEDES 

 

Grande parte das doenças virais transmitidas por mosquitos ocorre através do 

gênero Aedes, que estão distribuídos em todo mundo. Nos países tropicais, são 

importantes vetores da Febre-Amarela, Dengue e Febre da Chikungunya e do Zika 

Vírus. Dentre os indivíduos de importãncia médica, destacam-se o Aedes aegypti 

(Linnaeus, 1762) e o Aedes albopictus (Skuse,1894).  

De acordo com Consoli e Oliveira (1994), o Aedes aegypti é oriundo 

provavelmente da região etiópica, sendo descrito originalmente no Egito. Escoltou o 

homem em suas migrações pelo mundo, tem ocorrência nas regiões tropicais e 

subtropicais do planeta. Antropofílico, associado estreitamente ao ser humano, 

adentrando em residências para alimentação e moradia. Sua capacidade de 

sobrevivência é grande também devido a postura de ovos em uma grande variedade 

de recipientes e a resistência dos ovos à dessecação (SIMOY; SIMOY; CONZIANI, 

2015). 

Sendo o principal vetor urbano da dengue e febre-amarela em todo o mundo, 

foi introduzido no Brasil durante o período colonial na época da escravatura, 

combatido intensamente e erradicado em 1955, porém devido sua a presença em 

países vizinhos, foi reintroduzido no território nacional (CONSOLI; OLIVEIRA, 1994).  

O Aedes albopictus, assim como o A. aegypti é um mosquito exótico, natural 

de áreas de clima temperado e tropical na região oriental, na Austrália, Madagascar, 

oeste do Irã, Japão e originalmente descrito na Índia. Introduzido no continente 

americano na década de 80, ocupando o sul dos Estados Unidos. No Brasil, foi 

detectado inicialmente nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espirito Santo e 

São Paulo, sendo distribuído em todo território nacional (CONSOLI; OLIVEIRA, 

1994).      

O Aedes albopictus é uma espécie que também pode transmitir doenças 

virais, tais como vários tipos de encefalite e é conhecida por transmitir vários 

nemátodos filariais como Dirofilaria immitis, além de ser vetor importante de doenças 

tropicais, como a dengue (SIMOY; SIMOY; CONZIANI, 2015). 

Para controlar os Aedes spp., um número elevado de inseticidas têm sido 

empregado, como larvicidas que são aplicadas diretamente aos criadouros do 

mosquito ou adulticidas aplicadas aos adultos do mosquito. Estão incluídos 

organofosforados (por exemplo temephos), reguladores de crescimento de insetos 
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(por exemplo pyriproxyfen), piretróides e toxinas bacterianas (por exemplo Bacillus 

thuringiensis israelensis serovar), entre outros (SIMOY; SIMOY; CONZIANI, 2015).  

Vale salientar que ambos geralmente estão em plena atividade no período 

diurno, são bem adaptados a áreas urbanizadas (apesar do A. Albopictus ser mais 

silvestre), vivem em ambientes naturais, mas tem se alastrado devido os ambientes 

criados artificialmente preenchidos por águas pluviais, como pneus, latas, garrafas, 

depósitos de lixo, ferro velhos, caixas d’águas, latões, cisternas destampadas. A 

eliminação desses criadouros supracitados tem se configurado como a melhor forma 

de reduzir a população de vetores (DIAS-LIMA, 2010). 

  

2.3 DOENÇAS REPRESENTATIVAS  

 
As doenças mais emblemáticas atualmente no âmbito nacional transmitidas 

por mosquitos do gênero Aedes spp. são a Dengue, Febre da Chikunguya e Zika 

Vírus.   

A Dengue é uma doença aguda, causada por quatro espécies virais (vírus do 

dengue 1, 2, 3 e 4), do gênero Flavivírus, transmitido pela picada do mosquito fêmea 

do gênero Aedes e que se encontra distribuído nas regiões tropicais e subtropicais 

do mundo, predominantemente em áreas urbanas e semi-urbanas (MACIEL; 

SIQUEIRA JUNIOR; TURCHI MARTELLI, 2008). 

Apresenta crescimento constante desde meados do século XX tanto em 

prevalência quanto em extensão geográfica, devido sua velocidade de circulação, 

pela extraordinária capacidade de adaptação das populações de mosquitos que lhe 

servem como transmissores, e pela inabilidade do homem de se proteger 

adequadamente contra a doença (FONSECA, 2009). 

O êxodo rural-urbano intenso nos últimos anos resultou no aumento da 

concentração populacional das grandes cidades, onde mais de 80% da população 

brasileira vive hoje em área urbana (FONSECA, 2009). Devido problemas 

decorrentes dessa superpopulação, como habitação, saneamento básico, 

abastecimento de água, coleta de lixo inadequada e à grande adaptabilidade do 

vetor da dengue a essas condições ambientais acarretaram na elevação exacerbada 

de ocorrência de novos casos.  

No ano de 1996, o Ministério da Saúde implanta o Programa de Erradicação 

do Aedes aegypti (PEAa), contudo sem sucesso de suas ações, pois não atingiu 
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seus objetivos de redução de índices. Silva Augusto (2000) critica a execução desse 

programa, pois em detrimento de ações voltadas ao saneamento básico e 

equacionamento do lixo urbano, priorizou a utilização de produtos químicos para o 

controle de vetores. 

No Plano Nacional de Controle da Dengue (PNCD), que foi estabelecido no 

ano de 2002, demonstra que houve pontos positivos provenientes da implantação do 

PEAa, como o fortalecimento das ações de combate ao vetor, mas insere uma critica 

acerca das ações de prevenção, pois eram situadas principalmente nas atividades 

de campo de combate ao Aedes aegypti com o uso de inseticidas, o que 

definitivamente não ocasionou em resultados positivos (BRASIL, 2002). Sendo 

assim, foram estabelecidas ações no PNCD objetivando reduzir a infestação do 

vetor, a incidência da dengue e a letalidade por febre hemorrágica. 

Segundo o Boletim Epidemiológico nº 28 de 2015 foram registrados 1.416.179 

casos prováveis de dengue, sendo confirmados 1.284 casos de dengue grave, 

16.909 casos de dengue com sinais de alarme, sendo 693 óbitos até a semana 

epidemiológica nº 34 (04/01/15 a 29/08/15), o que representa um aumento no país 

de 70% em comparação com o mesmo período de 2014, quando foram confirmados 

407 óbitos (BRASIL, 2015).  

 A Febre da Chikunguya insurge no território nacional no ano de 2014 onde 

foram notificados 3.657 casos suspeitos da doença em oito municípios, pertencentes 

aos estados da Bahia, Amapá, Roraima, Mato Grosso do Sul, e ao Distrito Federal 

(BRASIL, 2014).  

 De acordo com Donalisio e Freitas (2015), é uma doença que está atribuída a 

um RNA vírus da família Togaviridae do gênero Alphavirus, e “apresenta 

características associadas a quadros de febre associados à dor articular intensa e 

debilitante, cefaleia e mialgia”. Também ocorrem sintomas de poliartrite/artralgia 

simétrica (principalmente punhos, tornozelos e cotovelos), que, em geral, melhora 

após 10 dias, mas que pode durar meses após o quadro febril.  

O ZIKA Vírus é considerado endêmico no Leste e Oeste do continente 

Africano. Trata-se de uma doença que apresenta exantema maculopapular, prurido 

e febre baixa ou ausência de febre, podendo apresentar cefaleia, conjuntivite não 

pruriginosa e não purulenta, dor e edema nos punhos e tornozelos. É causada por 

um vírus RNA do gênero Flavivírus (BRASIL, 2015). 
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 De acordo com Vasconcelos (2015), casos com os sintomas supracitados 

foram observados em fevereiro de 2015 na Bahia e em São Paulo, sendo 

confirmada a circulação do vírus pelo uso de métodos moleculares e, 

posteriormente, no Rio Grande do Norte, Alagoas, Maranhão, Pará e Rio de Janeiro, 

demostrando uma grande capacidade de dispersão. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
3.1 LOCAL DA PESQUISA 

 
Este trabalho foi desenvolvido em um município localizado a 110 km de 

distância da capital do Estado da Bahia, contendo população estimada de 154.495 

habitantes (IBGE, 2015). 

Após a construção do projeto de pesquisa, este foi apresentado para 

coordenação da Vigilância Epidemiológica do município com o intuito de obter 

autorização para ser aplicada a pesquisa e, além disso, adquirir informações 

importantes para melhor desenvolvimento da prática. Posteriormente foi realizada 

uma apresentação para os Agentes de Combate às Endemias (Figura 1), para 

detalhar os parâmetros e importância do estudo.  

 

Figura 1: Apresentação do Projeto para os Agentes de Combate às Endemias 
Fonte: Autor (2015). 
 

Salvador (110Km) 
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3.2 TIPO DE PESQUISA 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza quali-quantitativa, exploratória do tipo 

observação participante, definida por Marconi e Lakatos (2003) como uma pesquisa 

onde há a participação real do pesquisador com a comunidade ou grupo que 

investiga. Neto (2010) afirma que essa técnica consiste no contato direto do 

pesquisador com o objeto de estudo, obtendo assim informações sobre a realidade 

dos atores sociais em seus próprios contextos.  

 

3.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

De acordo com informações obtidas na Vigilância Epidemiológica do 

município, o mesmo dispõe de um quadro pessoal de 112 Agentes de Combate às 

Endemias, sendo que destes 36 encontram-se afastados por motivos de saúde ou 

doença, 2 são laboratoristas, 61 são agentes de campo e 15 supervisores. 

Vale salientar que na atual pesquisa não foi feita distinção entre agentes de 

campo e supervisores, pois entende-se que todos tenham o contato com as 

problemáticas referentes ao trabalho de campo. Sendo assim, dos 76 colaboradores 

ativos, participaram da pesquisa 29 indivíduos (~38%).  

 

3.4 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

A ferramenta utilizada para obter as informações desejadas foi o questionário, 

que Marconi e Lakatos (2003) definem como “um instrumento de coleta de dados por 

uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a 

presença do entrevistador”.  

Para confeccionar o questionário, inicialmente foi realizado um pré-teste, com 

o objetivo de dar aplicabilidade ao mesmo, sendo respondido por três indivíduos 

selecionados com tempo de serviço entre 10 e 14 anos. Para o questionário final 

(Apêndice A) não houve alteração substancial, que foi subdividido em duas etapas: 

1.  Perfil do participante – informações pessoais, como: nome, idade, sexo, 

formação e tempo de atividade. 

2.  Questões norteadoras – elaboradas a fim de obter dados referentes a 

atividade de campo: problemas ambientais, sociais e operacionais; problemas 
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alusivos ao contato com a comunidade; além de outra questão livre, para que o 

público possa mencionar. Sobre cada situação citada, foi solicitado que o 

participante sugira possíveis resoluções para as problemáticas supracitadas. 

Vale salientar que, para a realização das atividades, foi apresentado a todos 

os participantes o Termo de Consentimento Livre e esclarecido (Apêndice B), 

documento que informa aos informantes os objetivos da pesquisa, a justificativa e 

outras informações pertinentes ao trabalho, solicitando autorização para divulgação 

dos resultados. 

 

3.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os resultados foram analisados através da utilização de categorias referentes 

à aspectos com características comuns ou que se relacionam entre si (GOMES, 

2010). Essa técnica é utilizada para se estabelecer classificações, reunir ideias ou 

expressões em torno de um conceito. 

 As categorias foram estabelecidas a partir das informações obtidas no 

questionário, agrupando-se as respostas convergentes e fazendo o levantamento 

das mesmas, considerando informações suplementares que porventura vieram a 

colaborar com a atual pesquisa. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 PERFIL DOS PARTICIPANTES 

 

O público pesquisado totalizou em 29 Agentes de Combate às Endemias (Ag 

01 a Ag 29) de faixa etária entre 20 e 60 anos (Gráfico 1), sendo 22 pessoas de 

sexo feminino e 7 de sexo masculino.   

  

            Gráfico 1: Faixa Etária dos ACEs Participantes da Pesquisa 
            Fonte: Autor (2015). 

 
O público possui até 15 anos de serviço (Gráfico 2), sendo que 14 agentes 

têm o segundo grau completo e 15 tem o nível superior completo ou em andamento. 

 

Gráfico 2: Tempo de Serviço Público dos Participantes da Pesquisa 
Fonte: Autor (2015) 
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4.2 QUESTÕES NORTEADORAS 

 

4.2.1 PROBLEMAS AMBIENTAIS 

 

A respeito dos problemas ambientais, foram obtidas as seguintes categorias: 

Lixo, com 24 citações; Intempéries com 2 citações; Esgotamento Sanitário com 20 

citações; Terrenos Baldios com 6 citações e Recicladores sem estrutura com 8 

citações. 

Sobre essas categorias, foram relacionadas sugestões que se referem 

principalmente a ações do poder público, o que seria essencial para efetividade das 

ações no combate ao mosquito e a proliferação de diversas doenças, como se pode 

observar no Quadro 1: 

Quadro 1: Sugestões Referentes a Problemas Ambientais 
Fonte: Autor (2015) 

 

Percebe-se que existe uma relação intrínseca desses problemas ambientais 

com as atividades de campo e a incidência de possíveis focos do vetor, onde podem 

proliferar em cada material disposto de forma inadequada no ambiente. A 

participação do poder público é necessária para implementar ações já estabelecidas 

em forma de lei no município. Além das informações contidas no Quadro 01, outros 

como o Ag 09 solicita “mais empenho do poder público em resolver as questões de 

saneamento de sua competência”. 

Vale salientar que o município dispõe do Plano Municipal de Saneamento 

Ambiental (PMSA) instituído no ano de 2004, para atender as especificações da Lei 

Agente Categoria Sugestões 
Ag 01  Lixo “Acredito que a busca por resultados positivos vai além das políticas 

públicas de coleta de lixo, mas passa por uma maior educação da 
população. Uma prática norteada com parcerias das instituições de 
reciclagem, órgãos de fiscalização como a Vigilância Sanitária, 
Secretaria do Meio Ambiente, entre outros” 

Ag 13 Lixo “...criar locais adequados na cidade para receber materiais eletrônicos 
que precisam de descarte e ações do governo para conscientizar a 
população sobre os riscos da poluição” 

Ag 29 Lixo “medidas coercitivas por parte do poder público quanto á disposição de 
lixo na rua e quanto ao problema de saneamento” 

Ag 04 Recicladores 
sem estrutura 

“criar espaços para recolhimento desses materiais, para sobrevivência 
das pessoas3” 

Ag 18 Terrenos 
baldios 

“Terrenos baldios transformados em lixão nos bairros3 ação específica 
do poder público, com coletas e punições aos responsáveis” 

Ag 04 Esgotamento 
sanitário 

“estabelecer redes de esgoto tanto de água de pias e de fossas, pois no 
município a maioria das ruas não possui, utiliza-se a rede pluvial para 
lançar esses resíduos” 

Ag 26 Esgotamento 
sanitário 

“orientar a sociedade a fazer a coleta seletiva de lixo e utilizar fossas ao 
invés de abrir valas de esgoto a céu aberto” 



 

 

25

municipal nº 1.460/2001, que estabelece a Politica Municipal de Saneamento 

Ambiental. O referido plano abrange questões relacionadas a recursos hídricos, 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, além da disposição de resíduos 

sólidos. 

 

A existência de uma legislação específica no município para a questão do 

saneamento requere um acompanhamento por parte da gestão acerca da real 

implementação e cumprimento da mesma. É questionada a atuação do conselho de 

meio ambiente quando o Ag 09 sugere mais “proatividade dos conselhos ambientais 

em estabelecer o controle social”. 

Vislumbra-se a necessidade de uma mobilização da sociedade para uma real 

intervenção do poder público ao acompanhar e fiscalizar a disposição dos resíduos 

sólidos no município. A sociedade deve tomar conhecimento sobre a disposição 

correta dos resíduos e nesse sentido o Ag 08 sugere “discussão por parte do poder 

público para implantação do Plano Municipal de Residuos Sólidos”. 

 Para a implantação do referido plano a sociedade civil deve ser consultada, 

todos os aspectos referentes aos resíduos, disposição dos mesmos e 

responsabilidades dos geradores devem ser evidenciadas. Vale salientar que o 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é indicado na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010). 

No estado da Bahia, a Política Estadual de Resíduos Sólidos (Lei Estadual nº 

12.932/2014) no artigo 21 estabelece: “Além do Plano Estadual de Resíduos 

Sólidos, o Estado da Bahia poderá elaborar planos de resíduos sólidos direcionados 

às regiões, microrregiões, regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, 

conforme dispuser no regulamento” (BAHIA, 2014). 

Dessa forma, com as informações devidamente estabelecidas, o poder 

público tem a incumbência de acompanhar e fiscalizar a maneira que esses resíduos 

estão sendo dispostos para assim fazer cumprir a legislação. 

A respeito das intempéries, foram sugeridas questões referentes à 

modificações na jornada de trabalho, como utilização de “turnão”, serviço de 30 

horas semanais, ao invés do habitual, com 40 horas semanais, como pode-se 

observar: 

Ag 29: “Muito sol ou chuva – adoção de horários ou calendário específico que 

desse conta das intempéries”;  
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Ag 24: “Maior quantidade de dias por área, de modo que o trabalho seja feito 

com mais qualidade e turnão diminuindo a exposição ao sol”. 

Vale ressaltar a Lei Federal nº 12.994, de 17 de Junho de 2014 (BRASIL, 

2014), que altera a Lei nº 11.350/2006 para instituir o piso salarial da categoria em 

questão, exige jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais como garantia 

para o cumprimento do piso salarial previsto, além das atividades serem 

integralmente dedicadas a ações e serviços de promoção da saúde, vigilância 

epidemiológica e combate a endemias em prol das famílias e comunidades 

assistidas. 

Este é um item bastante discutido no âmbito nacional, visto que a questão da 

redução da carga horária não refere-se à redução de trabalho, mas sim de proteção 

da saúde do trabalhador, visto que o mesmo encontra-se exposto principalmente a 

ações cáusticas dos raios solares, o que reflete diretamente na qualidade de sua 

atividade laboral, podendo causar sérios danos a saúde.  

 Nesse sentido, enquanto não há uma regulamentação nacional para tal 

questão, torna-se necessário discutir uma maneira de cumprir o especificado nas 

atribuições da Lei Federal 11.350/2006 de se exercer atividades de vigilância, 

prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, porém reduzindo tal 

exposição aos aspectos ambientais mencionados.     

 

4.2.2 PROBLEMAS SOCIAIS 

 

Sobre os problemas sociais, foram informadas as seguintes categorias: 

Criminalidade, com 25 citações; Moradia/Baixa Renda, com 12 citações; Famílias 

Desestruturadas, com 2 citações; Falta de Higiene, com 5 citações e 

Educação/Cultura, com 13 citações (GRÁFICO 3). 
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Gráfico 3: Categorias Referentes aos Problemas Sociais 
Fonte: Autor (2015). 
 
Pode-se destacar citações referentes à criminalidade, onde público sugere 

que as atividades sejam realizadas de forma diferenciada: o Ag 04 discorre sobre a 

“Wpermanência dos agentes nessas áreas em poucos dias, com trabalho feito em 

regime de mutirão.” O Ag 29 afirma que, por questão de segurança, deve haver a “ 

realização das visitas em dupla, independente da localização (bairro) de atuação do 

agente.” 

Em relação às outras categorias é requerida maior atuação do poder público 

principalmente no que se refere à formação escolar. O Ag 14 cita que é necessário 

“desenvolver atividades educacionais efetivas, programas e atividades que 

minimizem a precariedade financeira da população mais carente, proporcionando 

mais segurança”. De acordo com o Ag 26, seria necessário a implantação de “mais 

escolas nos bairros em dois turnos, além da criação de quadras de esporte”. 

É notável que essas questões influenciam diretamente no trabalho de campo 

dos Agentes de Endemias, pois algumas comunidades carentes, sem estrutura 

familiar ou educacional com moradia precária, vislumbram a iminência de doenças 

transmitidas pelo mosquito como um problema mínimo frente ao que enfrentam 

diariamente.      
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4.2.3 PROBLEMAS OPERACIONAIS 

 

Os problemas operacionais citados foram: Efetivo, com 12 citações; Material, 

com 2 citações; EPI’s/Fardamento, com 20 citações; Avaliação Médica, com 7 

citações; Veículos, com 11 citações; Treinamento, com 9 citações; Projetos, com 4 

citações; Intersetorialidade, com 4 citações; Gestão, com 13 citações; Valorização 

do Trabalhador, com 7 citações (GRÁFICO 4). 

 
           Gráfico 4: Categorias Referentes aos Problemas Operacionais 

Fonte: Autor (2015). 
 

 Os problemas operacionais citados foram representados por um número 

maior de categorias, porém demonstram necessidade de soluções através da gestão 

municipal como vislumbrado no Quadro 2.    

Quadro 2: Questões Referentes a Problemas Operacionais 
 Fonte: Autor (2015). 

Agente Categoria Sugestões 
Ag 01  Efetivo “Contratação de material humano mediante concurso público 

(proporcional ao crescimento da demanda a ser assistida pelos 
serviços)”. 

Ag 29 Material “Preenchimento de uma diversidade de materiais gráficos diariamente 
– adoção de um mecanismo tecnológico que facilitasse a coleta de 
dados”.  

Ag 04 EPI’s/Fardamento “Regularizar o tempo de entrega de material ao setor”. 

Ag 10 

 

EPI’s/Fardamento “3 a falta muitas vezes de alguns EPI’s que não são comuns para os 
agentes em geral, como perneiras, protetor auricular3” 

Ag 29 EPI’s/Fardamento “Adoção de materiais que previnam as doenças ocupacionais ou 
decorrentes da exposição física. Fardamento (camisas com proteção 
UV e beta ergonômicas, sacola e materiais mais adequados – relação 
peso X dimensões”. 

Ag 04 Avaliação Médica “necessário avaliar a saúde do servidor de forma periódica”. 

Ag 26 Veículos “A secretaria deveria disponibilizar transporte próprio para levar o 
pessoal”. 
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Em relação à categoria “treinamento” é requerida a “aplicação de recursos 

para capacitação e reciclagem de pessoal” (Ag 01), também a aplicação de 

“palestras e dinâmicas com psicólogo e psicopedagogo para lidar com questões de 

liderança – relação supervisor e agente” além da relação entre população e o 

agente, com temáticas referentes a “formas de abordagens com o morador para não 

haver atrito na comunicação” (Ag 04). 

A respeito da categoria “projetos” o público pesquisado solicita maior 

participação na elaboração dos mesmos, como o Ag 02 indaga a “Wcriação de 

projetos pelos próprios agentes, embasados na realidade vivenciada em campo, 

com parceria da própria comunidade e instituições”.  

O mesmo afirma: “Wnós fazemos apenas os trabalhos de campo. Não temos 

tempo nem oportunidade de envolvimento em outras ações que contribuam para o 

nosso trabalho diário. Quando acontecem são tão superficiais que nem sentimos os 

resultados efetivamente. Como disse anteriormente, parece apenas mero 

cumprimento de exigências superiores” (Ag 02).  

Nesse sentido percebe-se o desejo de maior comunicação e participação 

entre os atores sociais diretamente envolvidos na operacionalização dos projetos. O 

Ag 04 trata da importância de “campanhas e projetos ofertados não só apenas nos 

tempos de maior infestação do mosquito, mas em períodos importantes como 

carnaval, São João, jogos olímpicos, maratonas, campanhas solidáriasW”, aliados 

com “apoio de igrejas, associações, supermercados, padarias e outros 

estabelecimentos”. 

O Ag 12 discorre sobre “ter um centro de zoonoses com agentes palestrantes, 

capacitados para visitar as estruturas de ensino e residências com infestação de 

animais perigosos à saúde devido acúmulo de lixo: ratos, baratas, escorpiões, entre 

outros”. 

Um item citado através do Ag 08 é a necessidade da “implantação de uma 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)”. Essa comissão seria 

importante para análise dos riscos e perigos das atividades realizadas na vigilância 

epidemiológica, prevenindo assim a ocorrência de acidentes ocupacionais.  

A respeito da questão da intersetorialidade os agentes contestam a prestação 

de serviço realizada por outros setores da prefeitura que influenciam diretamente no 

aumento dos índices de infestação do mosquito, principalmente a questão do 

abastecimento de água através do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE).  
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O Ag 04 sugere a “melhoria do serviço ofertado pelo SAAE na cidade, pois a 

falta de água dificulta o desempenho de nosso serviço, ocasionando em acúmulo 

desse recurso em recipientes, formando novos criadouros”. O Ag 29 solicita a 

“regularização da situação do abastecimento por parte do SAAE, com implantação 

do serviço de água mais esgotamento nas regiões desassistidas”. 

De fato verifica-se a necessidade de ações urgentes principalmente nessas 

localidades onde o abastecimento de água não é regular, onde a população não 

dispõe de estrutura ideal para armazenar esse recurso hídrico.  

Vale salientar que o município possui uma Comissão interinstitucional de 

mobilização, prevenção e controle da Dengue e da febre Chikungunya, que contém 

representantes dos diversos setores da prefeitura, podendo assim estabelecer 

estratégias para lidar diretamente com essas problemáticas.  

Algumas ações já são estabelecidas no município em parcerias, inclusive com 

aplicação de notificações principalmente em estabelecimentos comerciais, porém 

verifica-se a necessidade do fortalecimento dessas associações para visualização 

de resultados mais concretos.       

Outra categoria bastante abordada foi a “gestão”, onde o público solicita 

“maior poder de decisão para os agentes, criação de um conselho para ações de 

vigilância com participação de todos, menor burocracia na contratação de pessoal e 

material” (Ag 05). O Ag 11 reforça tal afirmação, onde sugere “que as equipes 

possam se reunir ao final de todo ciclo para que haja sempre uma equiparação. Que 

os superiores sempre façam reuniões pedindo sugestões antes das decisões”.  

Em relação à valorização do trabalhador, o Ag 22 afirma que “há falta de 

estímulo profissional, quando na maior parte das vezes somos apontados como 

profissionais que tratam de seu trabalho com ineficiência, nunca tendo o devido 

reconhecimento...” De acordo com o Ag 04, há necessidade de “incentivo a um bom 

desempenho no trabalho, propor folga mensal e obter remuneração através de 

programas realizados no campo”. 

 

 



 

 

31

4.2.4 PROBLEMAS COM A COMUNIDADE 

 

Os problemas alusivos ao contato com a comunidade foram: descaso com os 

agentes, 13 citações; distância do Ponto de Apoio (P.A.), com 4 citações; falta de 

compromisso/conscientização, com 15 citações, recusas/resistência, com 10 

citações e conhecimento/zoneamento, com 13 citações (Gráfico 5).  

 

 
             Gráfico 5: Categorias Referentes aos Problemas com a Comunidade 

Fonte: Autor (2015). 
 
A respeito do descaso com os agentes é observado que uma parcela da 

comunidade não valoriza a importância da atuação desses indivíduos na sociedade, 

onde são sugeridas “campanhas de educação e conscientização para melhor 

aceitação do agente” (Agente 11). O Ag 28 trata sobre “fazer uma parceria com a 

comunidade realizando trabalhos educativos, buscando conscientizar a população”.  

Em relação à distância do Ponto de Apoio (PA) o Ag 09 sugere a “construção 

de unidades distritais, com equipe multidisciplinar, contando inclusive com 

educadores sociais que torne a comunicação mais efetiva”. A respeito dessa 

questão, está estabelecida no Programa Nacional de Combate à Dengue (PNCD) a 

necessidade de haver a unificação da base geográfica de trabalho entre as 

vigilâncias epidemiológica, entomológica, operações de campo e o Programa de 

Saúde da Família (PSF) (BRASIL, 2006). 

A categoria conhecimento/zoneamento foi citada devido a não utilização 

dessa estratégia no município. O zoneamento se refere ao agente atuar a cada ciclo 
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diretamente na mesma área, o que proporciona maior conhecimento do mesmo 

sobre as particularidades desses locais e a comunidade a ser visitada. 

Ainda sobre o conhecimento de uma determinada área, o Ag 01 trata da 

necessidade de melhor “ mapeamento e estudo das áreas antes do desenvolvimento 

dos trabalhos com a presença dos agentes de campo”. Sobre esse aspecto, pode-se 

sugerir do governo municipal a implantação de Sistemas de Informação Geográfica 

para melhor conhecimento das áreas de atuação. 

A respeito da falta de compromisso/conscientização, o Ag 05 sugere “maior 

investimento em ações de educação e conscientização de forma a integrar a 

sociedade no Programa Nacional de Combate à Dengue (PNCD) de maneira mais 

efetiva”.  

O Ag 06 trata da “criação de leis e cumprimento das mesmas, que punam 

proprietários com imóveis onde os focos que foram reincidentes e também do gestor 

que não resolve os problemas de sua obrigação, por não trabalhar de forma 

integrada com a vigilância epidemiológica.” O Ag 12 contesta a “falta de respaldo 

jurídico em notificar moradores e empresas que negligenciam o trabalho da 

vigilância epidemiológica. A solução é reformular a atuação jurídica do município 

(inoperante)”. 

A respeito dessa questão, verifica-se que é notável a necessidade de 

estabelecer estratégias para que seja modificada essa prática de alguns populares 

ou estabelecimentos da sociedade em não dar importância à ação dos Agentes de 

Endemias. É necessário rever a atuação desse profissional onde, salvaguardando 

cada situação, poderia atuar na prática como fiscal e utilizar além da educação em 

saúde, ferramentas como advertências e multas nas reincidências e em pontos 

críticos. 

Nesse sentido ações conjuntas no combate a vetores devem ser utilizadas 

para que o quadro atual seja modificado. Temas como a inter e intrasetorialidade, 

ações integradas e a utilização de instrumentos legais já são previstos no PNCD, 

porém necessitam de sua implantação na prática. Para isso, é necessária a 

efetivação da parceria entre as Vigilâncias Epidemiológica e Sanitária no controle do 

Aedes spp. 

No município em estudo há algumas ações pontuais principalmente em 

alguns estabelecimentos comerciais que já atuam em parceria com as Vigilâncias 

Sanitária e Ambiental, porém deve-se destacar que as ações podem ser ampliadas. 
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A Agência Nacional de Vigilância Sanitária elaborou um documento 

denominado “Recomendações técnicas para o controle da dengue” e fornece uma 

série de sugestões, onde demonstra que pode ocorrer a convergência de ações, 

como a intervenção nos ambientes vulneráveis à proliferação do vetor, juntamente 

com comitês e grupos de trabalho (BRASIL, 2008). 

A intervenção da Vigilância Sanitária pode ser solicitada em 

estabelecimentos diversos, como residências, comércios, igrejas, terreiros, terrenos 

baldios e pontos estratégicos, principalmente em casos de reincidências, recusas ou 

pendências, através dos Agentes de Combate às Endemias, visando o uso das 

medidas de amparo legal à execução das ações de campo (BRASIL, 2008). 

Para aplicabilidade dessas ações é necessário que sejam determinados os 

processos e a interação necessária entre as partes envolvidas, que haja a 

implantação de projetos de educação em saúde, o fortalecimento da comunicação 

entre os setores e com a comunidade. Não se trata apenas da aplicação de 

penalidades requeridas na lei sobre situações críticas, mas de um conjunto de ações 

que possam fortalecer o controle de vetores e, consequentemente reduzir a 

ocorrência de doenças de transmissão vetorial. 

 

4.2.5. OUTRAS QUESTÕES RELACIONADAS 

 

A questão livre, referente a outros problemas que possam existir, foram 

relacionados: Melhor Remuneração, com 2 citações; Crescimento Habitacional, com 

2 citações;  Padronização, com 1 citação e Imóveis Abandonados, com 1 citação. 

A respeito da questão como a remuneração, além do disposto na legislação 

vigente que estabelece o piso salarial dos Agentes de Saúde (Lei Federal nº 

12.994/2014), existe a negociação feita anualmente de reajuste salarial, com o 

gestor do município, pagamentos referentes à insalubridade, produtividade e vale 

alimentação. Essas temáticas devem ser abordadas através do sindicato da 

categoria e as conquistas são resultantes da mobilização da base. 

Sobre o crescimento habitacional é um fato necessário para que a gestão 

municipal tenha conhecimento do aumento da quantidade de imóveis por agente, 

influenciando negativamente na atividade de campo e demonstra a necessidade da 

realização de um concurso para suprir a carência de pessoal em campo. 
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A padronização se refere às atividades realizadas diariamente pelos Agentes 

de Combate às Endemias, que existe um conflito de informações a respeito das 

questões específicas, tanto em preenchimento dos formulários, quanto nas 

atividades de campo. Nesse caso as equipes devem se reunir e estabelecer padrões 

e evitar que existam esses problemas.    

Em relação aos imóveis abandonados é necessário que haja brevidade no 

encaminhamento judicial para que o trabalho seja realizado nesses locais. Vale 

salientar que o municipio dispõe de um formulário para encaminhamento judicial 

desses imóveis.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O atual estudo constatou que a concepção dos Agentes de Combate às 

Endemias do município em estudo acerca das atividades relacionadas ao controle 

do mosquito Aedes spp. perpassam por uma série de fatores impeditivos para atingir 

seus principais objetivos, que estão influenciados diretamente nas problemáticas 

ambientais, operacionais e sócio-culturais. Nesse sentido, pode-se fazer o 

levantamento de propostas e diretrizes, para minimização dessas dificuldades.  

A respeito da gestão municipal da saúde, pode-se sugerir: 

� Ações mais efetivas referentes ao Saneamento Ambiental dos bairros 

periféricos; 

� Maiores investimentos na educação básica dessas populações, com ênfase 

na educação em saúde; 

� Fortalecimento de parcerias com instituições de reciclagem e os órgãos de 

fiscalização do município; 

� Implantação da Política municipal de Resíduos Sólidos; 

� Fiscalização e coerção aos populares que dispensam resíduos sólidos de 

forma inadequada; 

� Estabelecimento de penalidades na forma da lei a pessoas físicas e jurídicas 

que atentarem contra a saúde pública;  

� Aquisição e disponibilização de viaturas para ações da Vigilância 

Epidemiológica; 

� Implantação de Sistemas de Informação Geográfica para melhor 

conhecimento das áreas de atuação; 

� Mais investimentos em fardamento e equipamentos de proteção individual dos 

Agentes de Combate às Endemias; 

� Investimento em saúde ocupacional do trabalhador, promovendo 

acompanhamento periódico visando diminuir a quantidade de baixas;   

� Aplicação de recursos para capacitação e reciclagem de pessoal;  

� Contratação de material humano mediante concurso público. 

 

No que se refere à gestão da Vigilância Epidemiológica, são relacionados 

aspectos alusivos às atividades de campo, sendo sugerido que: 
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� Sejam elaboradas estratégias para minimização dos aspectos temporais aos 

agentes de campo; 

� Seja formulado um sistema controle digital, contendo informações referentes 

a situação epidemiológica de cada imóvel;  

� Haja o fortalecimento das ações de Educação em Saúde, utilizando agentes 

de campo; 

� Implantação da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) 

� Inserção de agentes de campo na comissão interinstitucional de combate ao 

Aedes spp;  

� Seja elaborado um planejamento estratégico anual, de forma documentada 

para que seja divulgado para os colaboradores, com os objetivos e metas 

discriminados;  

� Sejam realizadas reuniões de análise crítica periodicamente, com a 

participação do quadro funcional. 
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APÊNDICE A 

Ações de controle do Aedes spp.: perspectivas dos Agentes de Combate às 
Endemias em um município do Estado da Bahia 

 
1) Perfil do participante: 
 

� Nome: 
� Idade: 
� Sexo: 
� Formação: 
� Tempo de atividade: 

 
2) Questões norteadoras:  
   

a) Quais os problemas ambientais que você encontra em sua atividade? Alguma 
sugestão para solução destes? 

 
 

 
b) Quais os problemas sociais que você encontra em sua atividade? Alguma 

sugestão para solução destes? 
 
 
 

 
c) Quais os problemas operacionais que você encontra em sua atividade? 

Alguma sugestão para solução destes? 
 
 
 

 
d) Quais os problemas em relação ao contato com a comunidade? Alguma 

sugestão para solução destes? 
 
 
 
 
 

e) Existem outros problemas a serem abordados? Quais soluções propostas? 
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APÊNDICE B 

                      TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Ações de controle do Aedes spp.: perspectivas dos Agentes de Combate às 
Endemias em um município do Estado da Bahia 

 
Prezado (a) Senhor(a): 
 

Você está sendo convidado (a) a responder as perguntas deste questionário 

de forma totalmente voluntária. Antes de concordar em participar dessa pesquisa e 

responder esse questionário, é muito importante que você entenda as informações 

contidas nesse documento. Os pesquisadores deverão responder a todas as suas 

dúvidas antes de você se decidir a participar. Você tem o direito de desistir de 

participar da pesquisa a qualquer momento. 

Objetivo do estudo: Fornecer subsídios à gestão municipal para melhoria das 

ações de controle do Aedes spp. em um município do Estado da Bahia. 

Procedimentos: Sua participação nessa pesquisa consistirá apenas no 

preenchimento deste questionário, respondendo as perguntas formuladas. 

Riscos: O preenchimento deste questionário não representará qualquer risco de 

ordem física ou psicológica para você. 

Pesquisadores Responsáveis: Professor Valdemar Padilha Feltrin e o estudante 

Ênio Estevam de Santana (Universidade Tecnológica Federal do Paraná) 

Sigilo: As informações fornecidas por você serão confidenciais e de conhecimento 

apenas dos pesquisadores responsáveis. Os sujeitos da pesquisa não serão 

identificados em nenhum momento, mesmo quando os resultados desta pesquisa 

forem divulgados em qualquer forma. 

 

____ de _______________________ de _____________________ 
 

Sujeito participante da pesquisa:________________________________________ 
 
Responsável pela pesquisa____________________________________________ 
 
 


